
10/28/25, 10:34 AMSEI/ICMBio - 022147603 - Ofício - Gabinete da Presidência

Page 1 of 3file:///Users/sakeenarazick/Desktop/Brazil%20Land%20report%20/Letters/ICMBio.html

02070.013377/2025-97
Número Sei:022147603

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE E MUDANÇA DO CLIMA
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
EQSW 103/104, Complexo Administrativo - Bloco C - Bairro Setor Sudoeste - Brasília - CEP 70670-350

Telefone: (61) 2028-9011/9013
Ofício SEI nº 1223/2025-GABIN/ICMBio

Brasília, na data da assinatura eletrônica
Ao Senhor
 
BRAD ADAMS
Diretor Executivo
Climate Rights International
 

Assunto: Solicitação de Informações - Relatório sobre Direitos Humanos e Meio Ambiente em
Assentamentos de Terra do Pará - Climate Rights International

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo n° 02070.013377/2025-97,
conforme instruções em:  https://www.gov.br/icmbio/pt-br/servicos/sistemas/sei-sistema-eletronico-de-
informacoes/peticionamento-eletronico. Novas demandas devem ser  protocoladas  conforme instruções
em: https://www.gov.br/pt-br/servicos/protocolar-documentos-junto-ao-instituto-chico-mendes-de-
conservacao-da-biodiversidade-icmbio.

 
Senhor Diretor,

 
Refiro-me ao e-mail encaminhado a este ICMBio, em que informa que a Climate Rights

International tem realizado pesquisas para um relatório sobre os impactos humanos e ambientais
associados ao desmatamento ilegal e às invasões de terras em reservas extrativistas e assentamentos de
reforma agrária ambientalmente diferenciados no estado do Pará.

A seguir, em resposta aos questionamentos efetuados, segundo informações das áreas

https://www.gov.br/icmbio/pt-br/servicos/sistemas/sei-sistema-eletronico-de-informacoes/peticionamento-eletronico
https://www.gov.br/pt-br/servicos/protocolar-documentos-junto-ao-instituto-chico-mendes-de-conservacao-da-biodiversidade-icmbio
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técnicas responsáveis, temos a informar que:
4) Com relação especificamente à RESEX Renascer: Quantas denúncias de extração ilegal de madeira e
outras atividades ilegais o ICMBio recebeu entre janeiro de 2020 e dezembro de 2024? Quantas ações de
fiscalização foram tomadas?
Em referência ao Quesito 4, informa-se que durante o período de janeiro de 2020 a dezembro de 2024, a RESEX
Renascer registrou dez denúncias formais no SEI (Sistema Eletrônico de Informações), abrangendo situações
como invasão de terras, conflitos socioambientais, entrada de gado na UC (Unidade de Conservação),
desmatamento ilegal e extração de madeira. Desse total, duas denúncias estavam diretamente relacionadas à
extração ilegal de madeira, o que levou à execução de duas operações de fiscalização. Essas ações resultaram na
lavratura de autos de infração, apreensão do material ilícito, destinação da madeira às comunidades beneficiárias
e suspensão das atividades, eliminando o risco de continuidade da atividade ilegal. Ressalta-se que em análise
das atas de reuniões do Conselho Deliberativo da RESEX Renascer, referentes ao período em questão, não foram
identificadas denúncias apresentadas por esse fórum.
É importante destacar que diversas operações de fiscalização foram realizadas ao longo do período analisado,
com um número expressivo de ações: seis em 2020, sete em 2021, dez em 2022 e seis em 2023. Esses números
superam significativamente a média nacional. No entanto, em 2024, devido à paralisação decorrente da greve dos
servidores ambientais federais, as ações foram prejudicadas, contando com apenas uma operação de fiscalização.
Essas operações culminaram em embargos de Planos de Manejo Florestal e na apreensão de grandes quantidades
de madeira em toras, especialmente na porção mais afastada da RESEX Renascer, em seu limite sul. Essa região,
desde a criação da Unidade de Conservação, possui um histórico de denúncias de extração ilegal de madeira e de
conflitos socioambientais. Ademais, durante essas ações, outras demandas também foram atendidas, como a
resolução de conflitos fundiários e socioambientais, bem como o combate à caça e pesca predatórias. Em suma, o
ICMBio atuou de forma preventiva e repressiva, obtendo resultados positivos na contenção de ilícitos ambientais
e na garantia da integridade do território da Unidade.

 
5) Com relação especificamente à RESEX Renascer: O ICMBio já emitiu o CCDRU para essa reserva? Se
não, qual é a causa do atraso e qual é o cronograma previsto?
Em atenção ao Quesito 5, isto é, aquele que remete à celebração do CCDRU da RESEX Renascer, informamos
que a RESEX Renascer ainda não possui CCDRU. Contudo, ressaltamos os esforços da Coordenação Geral de
Consolidação Territorial (CGTER), a qual informa que:

"A integralidade da Resex esta sobreposta a terras de domínio do Estado do Pará, considerando que esta CGTER
tem uma relação próxima com o ITERPA, órgão gestor das terras estaduais, estamos em tratativas para que
aquele órgão emita a CDRU à comunidade tendo o ICMBio como interveniente. Nesse sentido já encaminhamos
os dados das famílias beneficiárias da UC ao Iterpa, que afirmou estar adotando todas as medidas para que o
Contrato seja firmado na COP 30."
Corroboramos ainda o empenho da  Coordenação de Articulação de Políticas Públicas (COPCT), que informa:

"...ressaltamos que esta COPCT atuou juntamente à gestão da referida Resex para obter as documentações
necessárias e a indicação da concessionária local, qual seja a Associação Guatamuru, bem como elaborou
proposta de minuta de CCDRU, a fim de viabilizar a celebração do contrato da Unidade..

Diante do exposto, verifica-se que a RESEX Renascer ainda não possui CCDRU emitido, sendo o atraso
decorrente da sobreposição da Unidade a terras de domínio do Estado do Pará, cuja regularização depende do
ITERPA. Apesar dos esforços do ICMBio, que já encaminhou os dados das famílias beneficiárias e mantém
tratativas com o órgão estadual, não há um cronograma definido para a emissão da CCDRU, considerando que se
trata de uma área situada em jurisdição estadual. Porém, destaca-se que a emissão do CCDRU é tratada como
prioridade pela gestão desta RESEX Renascer, e há otimismo para avanços na emissão do mesmo durante entre
2025 e 2026.

 
Por fim, coloco-me à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem
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necessários.
 

Atenciosamente,
 

 
THAÍS FERRARESI PEREIRA

Chefe de Gabinete

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Thais Ferraresi Pereira, Chefe de Gabinete, em
23/10/2025, às 10:11, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.icmbio.gov.br/autenticidade
informando o código verificador 022147603 e o código CRC 85A6CD0D.


